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EMENTA 

ITCD - CAUSA MORTIS - FALTA DE RECOLHIMENTO/RECOLHI MENTO 
A MENOR - SUCESSÃO - Constatou-se falta de recolhimento do Imposto de 
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITCD, 
incidente na transmissão de bens e direitos decorrentes de sucessão por causa de 
morte, devido por herdeiro, nos termos do art. 1ºººº, inciso I da Lei nºººº 14.941/03. 
Corretas as exigências de ITCD e Multa de Revalidação capitulada no art. 22, 
inciso II da Lei nºººº 14.941/03. Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre o não recolhimento do valor de ITCD incidente 
sobre a transmissão de propriedade de bens e direitos, por sucessão hereditária, 
referente ao espólio de Elias Fraiha. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls.25/47, contra a qual o Fisco se manifesta 
às fls. 520/524. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Em preliminar, alega a Autuada a nulidade do lançamento, em razão de  
incorreções existentes no Auto de Infração que teriam dificultado seu entendimento, 
acarretando o cerceamento do seu direito de defesa. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

No que se refere à nulidade arguida, é certo que o Auto de Infração descreve 
com precisão e clareza o fato que motivou a sua emissão e as circunstâncias em que foi 
praticado, cita expressamente os dispositivos legais infringidos e aqueles que cominam 
a respectiva penalidade, bem como demonstra os valores do crédito tributário exigido, 
tudo nos exatos termos dos incisos IV a VI do artigo 89 do RPTA.  

Ressalte-se que a peça de defesa apresentada aborda com detalhes todos os 
aspectos relacionados com a acusação fiscal, demonstrando que a Autuada 
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compreendeu perfeitamente as infrações que lhe foram imputadas, delas se defendendo 
em sua plenitude. 

Por outro lado, o fato de o Sujeito Passivo discordar das acusações que lhe 
são imputadas não retira a presunção de legitimidade do lançamento. 

 Destarte, inexistem os vícios arguidos, não havendo que se falar em 
nulidade, pelo que, afastam-se as prefaciais arguidas. 

Do mérito 

A autuação versa sobre o não recolhimento do valor de ITCD incidente 
sobre a transmissão de propriedade de bens e direitos, por sucessão hereditária, 
referente ao espólio de Elias Fraiha. 

Relativamente a alegação da Autuada de que o crédito tributário teria sido 
alcançado pela decadência, nos termos do § 4º do art. 150 do Código Tributário 
Nacional, abaixo transcrito, tem se que: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua ao 
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa, 
opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a homologa. 

(...) 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será 
ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato 
gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda 
Pública se tenha pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 
homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador e, 
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e, definitivamente extinto o crédito tributário.  

No entanto, constitui regra geral que, ao lançamento de ofício, aplica-se a 
contagem fixada no art. 173, inciso I do CTN. 

Em decisão recente o STJ manifestou-se pela aplicabilidade do art. 173, 
inciso I do CTN na hipótese da apuração do ICMS, como decidido no Agravo 
Regimental no Agravo em Recurso Especial nº 76977/RS, com a seguinte ementa: 

AGRG NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 76.977 – 
RS (2011/0191109-3) 

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

EMENTA - TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE 
ICMS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 
PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 
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1. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 
SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 
IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O RECOLHIMENTO EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DEVE A 
AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO 
(CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL DE 
CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 
EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO FEITO (ART. 173, I, 
DO CTN)." (RESP 973189/MG, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 
262). 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 

No que se refere ao ITCD, o art. 23 da Lei 14.941/03 dispõe, em seu 
parágrafo único, que o prazo de extinção do direito de a Fazenda Pública formalizar o 
crédito tributário é de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado com base nas informações relativas à 
caracterização do fato gerador do imposto, necessárias à lavratura do ato administrativo, 
obtidas na declaração do contribuinte ou na informação disponibilizada ao Fisco, 
inclusive no processo judicial. 

Entendimento confirmado por esse Conselho em diversas decisões, como a 
do Acórdão nº 3.656/10/CE, que cita várias outras decisões nesse sentido, além da 
importante decisão do STJ no AR 2159/SP. Rel. Min. Castro Meira, de 10/09/07, p. 176 
que assim pronunciou: 

“EMENTA: ....VI.SE O FISCO DISPÕE DOS DOCUMENTOS 
E INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS AO LANÇAMENTO, 
APLICA-SE A REGRA DO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL A PARTIR DE 1º 
DE JANEIRO DO ANO SUBSEQUENTE AO DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR (A NÃO SER QUE SE 
CUIDE DE TRIBUTO SUJEITO À HOMOLOGAÇÃO, PARA 
OS QUAIS HÁ REGRA ESPECÍFICA NO ART. 150, § 4º, DO 
CTN). 

SE,ENTRETANTO, A AUTORIDADE FISCAL NÃO POSSUI 
OS DADOS INDISPENSÁVEIS AO LANÇAMENTO, É DE SE 
APLICAR A REGRA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 173, 
CORRENDO O PRAZO A PARTIR DA DATA EM QUE 
NOTIFICADO O CONTRIBUINTE PARA PRESTAR 
ESCLARECIMENTOS OU APRESENTAR DOCUMENTOS.  
(STJ. AR 2159/SP. REL.: MIN. CASTRO MEIRA. 1ª SEÇÃO. 
DECISÃO: 22/08/07. DJ DE 10/09/07, P. 176.) (GRIFOU-SE)” 
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Portanto, como as informações necessárias e indispensáveis ao lançamento 
foram apresentadas somente em 09/03/07 (vide histórico de tramitação do Processo - fl. 
12), a contagem do prazo decadencial só se iniciaria em janeiro de 2008 e não em 2007 
como pretende a Impugnante. 

Quanto ao mérito propriamente dito, a Autuada insurge-se unicamente em 
face da exigência de multa de revalidação entendendo que não seria aplicável à hipótese 
do presente PTA, ao argumento de que viola os princípios do não confisco e da 
razoabilidade.  

Entretanto, razão também não lhe assiste nesse aspecto. 

Com efeito, a multa exigida esta prevista no art. 22 da Lei nº 14.941/03, que 
dispõe o seguinte:  

Art. 22.  A falta de pagamento do ITCD ou seu 
pagamento a menor ou intempestivo acarretará a 
aplicação de multa, calculada sobre o valor do 
imposto devido, nos seguintes termos: 

II- havendo ação fiscal, será cobrada multa de 
revalidação de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do imposto, observadas as seguintes reduções: 

a)a 40% (quarenta por cento) do valor da multa, 
quando o pagamento ocorrer no prazo de dez dias 
contados do recebimento do auto de infração; 

b)a 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa, 
quando o pagamento ocorrer após o prazo previsto 
na alínea "a" e até trinta dias contados do 
recebimento do auto de infração; 

c)a 60% (sessenta por cento) do valor da multa, 
quando o pagamento ocorrer após o prazo previsto 
na alínea "b" e antes de sua inscrição em dívida 
ativa. 

Ressalte-se que em relação à alegação de inconstitucionalidade da exigência, 
a mesma foge à competência deste Conselho, nos termos do art. 110 do RPTA. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além do 
signatário, os Conselheiros Fernando Luiz Saldanha (Revisor), Ricardo Wagner Lucas 
Cardoso e Sauro Henrique de Almeida. 

 

Sala das Sessões, 14 de maio de 2013. 

André Barros de Moura 
Presidente / Relator 

IS/Cl 


